LEI Nº 727/2009, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2009.


“CRIA O PROGRAMA MUNICIPAL BOLSA EMPREGO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
ANTONINHO TIBÚRCIO GONÇALVES, Prefeito Municipal de Monte Carlo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, e com o fundamento na Lei Orgânica Municipal, faz saber a todos os habitantes do Município que, a Câmara de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte lei:


Art. 1º. Fica instituído, no Município de Monte Carlo, o Programa Municipal Bolsa Emprego, com a finalidade de criação de frentes de trabalho e geração de emprego e renda.
§ 1°. O programa de que trata o caput, destina-se a atender, com transferência de renda, o cidadão ou cidadã em situação de vulnerabilidade econômica e social, residente há mais de quatro anos no Município de Monte Carlo.
§ 2°. Este Programa terá carga horária de 30 horas semanais, sendo que 20 horas serão destinadas a realização de serviços para o município e o restante para participação de cursos profissionalizantes e de geração de renda extra, retomada dos estudos, entre outras atividades desenvolvidas pelo município. 

§3°. Os beneficiados por este programa não ocupam cargo nem emprego público, simplesmente desempenham atividades em benefício da municipalidade.
Art. 2º.  Fica criado o Grupo Gestor, que será coordenado pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente e Secretaria Municipal de Bem-Estar Social.
Art. 3º A finalidade do Grupo Gestor será a de implementar e coordenar o Programa Municipal de Geração de Emprego e Renda, bem como planejar, promover ou delegar as atividades de formação, capacitação profissional e organização dos grupos de que trata o presente programa.
Parágrafo único. Compõe o Grupo Gestor: um representante de cada secretaria a seguir relacionada: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente,  Secretaria Municipal de Bem-Estar Social, Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto,  Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Agricultura e Secretaria Municipal de Administração e Finanças.

Art. 4º. A retribuição a que se refere o programa será equivalente a 2/3 do salário mínimo vigente no país, sendo 30% em dinheiro e 70% em utilidades composta por cesta básica, por um período máximo de 1 (um) ano, podendo ser renovado por igual período.
Parágrafo único: Preferencialmente serão selecionados novos participantes para cada período do programa, salvo em caso de não cumprimento de vagas.
Art. 5º Os beneficiários do presente programa serão homens e mulheres com idade entre 18 e 60 anos, cuja renda per capita familiar não ultrapasse 25% do salário mínimo nacional vigente na data da seleção.

Art. 6º. Fica a equipe da Secretaria Municipal de Bem-Estar Social encarregada de selecionar as famílias beneficiadas pelo programa, bem como, organizar e disponibilizar de forma clara e transparente o cadastro das pessoas beneficiadas.
Art. 7º. São requisitos para a concessão do Programa Municipal Geração de Emprego e Renda:

I) Apresentar atestado médico admissional, comprovando estar apto a realização dos trabalhos executados pelo Programa;
II) participar dos cursos de formação e capacitação profissional disponibilizados pelo Município e/ou entidades conveniadas;

III) contribuir com a organização da cidade e viabilização de serviços voltados à melhoria das condições de vida da comunidade montecarlense, tais como capina, varrição, pintura, construção calçadas, bocas de lobo, bueiros, limpeza de praças, ruas e atividades de limpeza pública afins, execução de serviços relativos à manutenção de hortas escolares ou comunitárias entre outras, a partir de atividades desenvolvidas e coordenadas pelo Poder Público Municipal;

IV) Comprovar que os filhos em idade escolar freqüentam a escola regularmente;
V) Comprovar estar em dia com a vacinação dos filhos, mediante apresentação da carteira de vacinação;
VI) Participar do programa de saúde bucal disponibilizado pelo município;
V) Ter ensino médio ou estar matriculado e freqüentando a Escola de Jovens e Adultos em qualquer série.
Art. 8º. Este programa será regulamentado por decreto do chefe do poder executivo que especificará os detalhes do programa.

Art. 9º.  As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente.
Art. 10.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Monte Carlo, 18 de dezembro de 2009.
_____________________________

Antoninho Tibúrcio Gonçalves

Prefeito Municipal

ANEXO I 

TABELA DE VAGAS E SALÁRIOS

	Descrição 
	Vagas
	Jornada
	Retribuição 

	Programa Bolsa Emprego
	30
	30 horas semanais
	Salário mínimo vigente -30% em dinheiro e 70% em utilidades


Monte Carlo, 18 de dezembro de 2009.

_____________________________

Antoninho Tibúrcio Gonçalves

Prefeito Municipal
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